
Advocacia Pública Federal e motoristas de ônibus merecem respeito

Em mais de vinte anos de atividades no mundo jurídico raras vezes me deparei com algo tão equivocado
quanto a postura, expressa em notas e manifestações, do senhor Gabriel Wedy, notadamente a resposta à
nota pública emitida pela União dos Advogados Públicos da União do Brasil (Unafe).

De início, não seria o caso de sublinhar a condição em que o indigitado senhor subscreveu a
manifestação, como líder da associação que congrega os juízes federais do Brasil. Afinal, conheço,
convivi e convivo, notadamente no plano funcional, com inúmeros magistrados federais. Na sua grande
maioria, até porque não existe unanimidade em nenhum setor da vida humana, são operadores do direito
qualificados tecnicamente, zelosos de suas responsabilidades funcionais e respeitadores das inúmeras
instituições republicanas, em particular aquelas com quem mantêm relações ou vínculos em função do
exercício dos cargos ocupados.

Pretendia, em rápidas palavras, apontar o desserviço que o senhor Wedy prestou ao aperfeiçoamento das
instituições republicanas e, talvez o mais importante, como que num efeito bumerangue, a situação
delicada a que foram conduzidos imerecidamente os juízes federais pela verborragia observada.

Certamente não é construtiva a postura de defender um segmento de servidores públicos por intermédio
da sistemática desqualificação comparativa em relação a outros segmentos de trabalhadores públicos e
privados. Já houve registro, que lembro, de superioridade em relação à advocacia como um todo,
advocacia pública, Ministério Público e motoristas de ônibus. Quem será o próximo alvo da “ira santa”?

Pretendia, também, destacar o profundo equívoco de uma análise parcial e preconceituosa da
Constituição de 1988, notadamente quando devidamente lidos, interpretados e considerados os
comandos presentes nos artigos 127 a 135 e 29 do ADCT, notadamente seus parágrafos segundo e
terceiro. Ocorre que a nota do Fórum da Advocacia Pública Federal, abaixo transcrita, assim como
manifestações da Ordem dos Advogados do Brasil, respondem à altura os devaneios mencionados.
Talvez Freud explique a conduta do senhor Wedy.

Afirmei que pretendia discorrer sobre aqueles aspectos porque mudei de decisão ao ouvir certas palavras
da Ministra do Supremo Tribunal Federal Ellen Gracie, juíza federal ressalte-se, no julgamento do
Recurso Extraordinário 630.501 no dia 23 de fevereiro próximo passado. Apreciava, o Excelso Pretório,
uma importante questão envolvendo o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Como relatora e
apesar de votar contra a posição do INSS, a Ministra Ellen Gracie fez as seguintes considerações acerca
da sustentação oral conduzida pela procuradora federal Luysien Coelho Marques Silveira:

“É sempre prá nós uma satisfação ouvirmos sustentações orais como a que acabamos de ouvir
produzidas por integrantes da Advocacia Pública que com esse entusismo, essa garra, todo esse
conhecimento de causa, vem defender as causas que dizem respeito ao Erário Público, ao dinheiro
público, como ele gasto, como ele é dispendido e como ele deve ser bem aplicado”.

Não me parece que exista, neste momento e neste contexto, melhor resposta para o senhor Gabriel
Wedy. Prefiro acreditar que o conceito e o respeito dos juízes federais para com a Advocacia Pública
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Federal e a atuação de seus inúmeros integrantes esteja retratado nas palavras da eminente Ministra Ellen
Gracie.

Vale um último registro de respeito, consideração e apreço para com a grande maioria dos motoristas de
ônibus. Sem eles, o que seria da enorme massa de trabalhadores, estudantes e cidadãos deste imenso
país, tolhidos ou profundamente limitados na necessária locomoção para realização de suas variadas
atividades.

“O Fórum Nacional da Advocacia Pública Federal, órgão confederativo que congrega as entidades
associativas e sindicais das Carreiras de Advogado da União, Procurador da Fazenda Nacional,
Procurador Federal e Procurador do Banco Central, que juntas representam aproximadamente 90%
(noventa por cento) dos doze mil integrantes, vem de público expor que a nota publicada pela
Associação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe), em que ataca todos os advogados públicos federais,
referente ao posicionamento acerca da decisão do CNJ que estendeu vantagens remuneratórias aos
magistrados federais, em nada contribuiu para o fortalecimento dos direitos, prerrogativas e garantias de
seus representados.

Isso porque o exercício do direito democrático e constitucional de manifestação sobre decisões
administrativas, ou mesmo judiciais, não deve ser encarado como ataque pessoal àqueles que por elas se
beneficiam. Cada um de nós, advogados públicos federais, defensores incansáveis do estado brasileiro,
nos sentimos individualmente ofendidos com as declarações desrespeitosas do Senhor presidente da
Ajufe e, ciosos de nossa missão, reafirmamos nossos votos de não recuar na defesa do papel de cada um
dos Poderes Republicanos.

Causa profunda estranheza a desarrazoada tentativa de intimidação e o menosprezo com as demais
carreiras públicas manifestado no presente episódio pela Ajufe. Faz-nos lembrar tempos sombrios de
repressão onde aqueles que ousassem questionar qualquer iniqüidade não raro sofriam perseguições. Os
advogados públicos estão confiantes de que este é comportamento isolado da diretoria de uma entidade
que, no calor do momento, apostou na truculência como forma de argumentação. A fúria da investida
contra os advogados públicos é incompatível com a urbanidade que se espera de associação que pretende
representar tão importante atividade que é a magistratura brasileira.

O que esperar da entidade, se em momento futuro, a decisão quedar frente ao Supremo Tribunal
Federal? Virá a público se colocar a achincalhar os senhores Ministros como agora tentam fazer com os
advogados públicos? Este fórum espera que não.

Se existem aqueles profissionais que optaram pelo mister de decidir, existem outros, também essenciais
à justiça, que fazem da argumentação e do convencimento sua profissão. Não haverá justiça sem
qualquer delas e não há hierarquia entre elas. Apenas uma questão de paixão e vocação. Convencer pelo
argumento é lição que os advogados desde cedo aprendem. Impor e intimidar são práticas que algumas
entidades devem o quanto antes abandonar.

O fórum reafirma aqui sua confiança no Conselho Nacional de Justiça, órgão colegiado, no qual também
tem acento a advocacia. Mas não o faz sem reservar-se o direito democrático de discordar de tais e quais
decisões. Reafirma também sua confiança no Judiciário, pois se erros acontecem, o sistema jurisdicional
é capaz de rever esses atos não contemplados pela moldura constitucional e pelos pilares da justiça. O
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fórum se declara a favor de todos os direitos, prerrogativas e garantias de quaisquer servidores públicos,
desde que calcados no interesse público e devidamente chancelados pelo Poder Legislativo. Assim, tem
sido a atuação de nossa categoria, seja na luta pela simetria remuneratória, vitaliciedade,
inamovibilidade ou pelos honorários advocatícios. Democraticamente, tais assuntos tem sido discutidos
no Congresso Nacional, palco do processo legislativo constitucionalmente definido.
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